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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho (extrato) n.º 14533/2012
Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2002, de 26 de março 

e no Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto (com as alterações intro-
duzidas pelos Decreto -Lei n.º 175/2000, de 9 de agosto, Decreto -Lei 
n.º 96/2002, de 12 de abril, Decreto -Lei n.º 169/2003, de 1 de agosto, 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 29 de agosto e Decreto -Lei n.º 121/2008, de 
11 de julho), determino a cessação do exercício de funções no Supremo 
Tribunal de Justiça da escrivã auxiliar, Olga da Silva Ferreira Vicente, 
com efeitos a 31 de outubro de 2012.

31 de outubro de 2012. — O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, Luís António Noronha Nascimento.

206505112 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 469/2012

Processo n.º 671/12

Plenário

Ata
Aos dez dias do mês de outubro de dois mil e doze, em sessão plenária, 

sob a presidência do Excelentíssimo Juiz Conselheiro Joaquim de Sousa 
Ribeiro e com a presença dos Excelentíssimos Juízes Conselheiros Maria 
de Fátima Mata -Mouros, João Cura Mariano, Ana Maria Guerra Martins, 
Catarina Sarmento e Castro, Pedro Machete, Vítor Manuel Gonçalves 
Gomes, Fernando Vaz Ventura, Maria Lúcia Amaral, Maria João Antunes 
e Maria José Rangel de Mesquita, foram trazidos à conferência os autos 
do processo em referência para apreciação.

Após debate e votação, foi ditado, pelo Juiz Conselheiro Joaquim de 
Sousa Ribeiro, o seguinte:

Acórdão n.º 469/2012
1 — O Presidente da Assembleia de Freguesia de Moure submeteu, 

a este Tribunal Constitucional, a deliberação de realização de referendo 
local aprovada, em 30.09.2012, pela Assembleia de Freguesia de Moure 
(Município da Póvoa do Lanhoso), para efeitos da respetiva fiscalização 
preventiva da constitucionalidade e da legalidade, em cumprimento do 
que dispõe o artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto 
(LORL), diploma que aprova o regime jurídico do referendo local.

Com vista à referida fiscalização, formulou, ainda, um pedido de 
reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça da União Europeia, para 
colocação das questões elencadas no documento intitulado “Anexo à 
Proposta de Referendo” (junto aos autos a fls. 11/13).

A deliberação em causa aprova uma proposta de referendo local com 
as seguintes perguntas:

«1.ª — Concorda com a agregação da freguesia de Moure com a 
freguesia de Águas Santas, concelho da Póvoa de Lanhoso?

2.ª — Concorda com a agregação da freguesia de Moure com a 
freguesia de São Paio de Pousada, concelho de Braga?

3.ª — Concorda com a possibilidade da freguesia de Moure deixar 
de ter uma Junta de Freguesia com competências e atribuições para 
o exercício de funções na delimitação territorial da própria freguesia 
tal como existe atualmente?»

Esta deliberação de realização de referendo local é apresentada na 
sequência da aprovação da Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, que entrou em 
vigor no dia seguinte, prevendo a reorganização das freguesias mediante 
parâmetros de agregação. Admite tal lei no n.º 4 do seu artigo 11.º, que 
as assembleias de freguesia apresentem pareceres sobre a reorganização 
administrativa territorial dos respetivos municípios, os quais devem 
ser ponderados pelas assembleias municipais que, nos termos do n.º 1 
do mesmo artigo, deverão deliberar sobre tal matéria, respeitando os 
parâmetros de agregação e considerando os princípios e as orientações 
estratégicas da lei. Tal deliberação ou pronúncia da assembleia municipal 
deve, posteriormente, de acordo com o artigo 12.º da lei, ser entregue à 
Assembleia da República no prazo máximo de 90 dias a contar da sua 
entrada em vigor que, como referido, ocorreu no dia 31 de maio de 2012.

2 — A apreciação da constitucionalidade e da ilegalidade da delibera-
ção aqui em causa coloca problema idêntico ao apreciado, recentemente, 
no Acórdão n.º 402/2012 (posteriormente, secundado pelo Acórdão 
n.º 405/2012), onde se lê:

«1. [...]
A intervenção das assembleias de freguesia no procedimento de reor-

ganização administrativa territorial autárquica, bem como os termos de 
tal participação, está prevista, presentemente, na Lei n.º 22/2012, de 30 
de maio, que aprova o regime jurídico da reorganização administrativa 
territorial autárquica, revogando, entre outras, a Lei n.º 8/93, de 5 de março, 
diploma que, até então, definia o regime jurídico da criação de freguesias. 
E daquela lei resulta, conjugadamente com o disposto nos artigos 3.º, 
n.º 1, e 23.º da LORL, que as assembleias de freguesias podem deliberar 
a realização de um referendo local, tendo em vista o parecer que podem 
apresentar à assembleia municipal sobre a reorganização administrativa 
territorial autárquica (artigo 11.º, n.º 4), no quadro da preparação da pronún-
cia deste órgão representativo sobre esta reorganização (artigo 11.º, n.º 1), 
a qual deverá ser entregue à Assembleia da República no prazo máximo 
de 90 dias a contar da sua entrada em vigor (artigo 12.º). Isto é: até ao 
dia 15 de outubro de 2012, face ao disposto nos artigos 20.º e 22.º da Lei 
n.º 22/2012 e ao entendimento de que a contagem do prazo se suspendeu 
durante as férias judiciais (artigo 144.º, n.º 1, do Código de Processo Civil).

Este prazo máximo de 90 dias tem, porém, de ser articulado com os 
prazos e regras estabelecidos na LORL, com os previstos nos artigos 
25.º, 26.º, 32.º e 145.º, n.º 1, e, muito particularmente para o que agora 
releva, com os estabelecidos nos artigos 33.º, n.º 1, conjugadamente 
com o que dispõe o artigo 96.º, n.º 2, e 142.º, n.º 3. De acordo com 
estes últimos, o referendo deve realizar -se no prazo mínimo de 40 dias 
e no prazo máximo de 60 dias a contar da decisão de fixação, devendo 
a data coincidir com um domingo, dia de feriado nacional, autonómico 
ou autárquico, e a assembleia de apuramento geral deve iniciar as suas 
operações no 2.º dia seguinte ao da realização do referendo.

2 — A deliberação de realização do referendo local tomada pela Assem-
bleia de Freguesia de Melres integra -se no disposto no n.º 4 do artigo 11.º da 
Lei n.º 22/2012. Esta Assembleia não deliberou porém em momento em que 
ainda era possível contribuir para a pronúncia da assembleia municipal, apre-
sentando parecer sobre a reorganização administrativa territorial autárquica, 
de harmonia com o que dispõe o artigo 11.º, n.os 1 e 4, da Lei n.º 22/2012.

Tendo deliberado no dia 30 de agosto de 2012 e sendo o feriado 
municipal no dia 8 de outubro do ano em curso, os resultados do refe-
rendo não poderiam nunca ser proclamados e publicados a tempo de ser 
apresentado aquele parecer e de o mesmo ser ponderado na pronúncia 
da assembleia municipal, a entregar à Assembleia da República até 
ao dia 15 de outubro de 2012. Considerando que o referendo se deve 
realizar no prazo mínimo de 40 dias a contar da decisão da fixação 
(artigo 33.º, n.º 1, da LORL), num domingo, em dia de feriado nacio-
nal ou autárquico (artigo 96.º, n.º 2, da LORL), e que a assembleia de 
apuramento geral só pode iniciar as operações às 9 horas do 2.º dia 
seguinte ao da realização do referendo (artigo 142.º, n.º 3, da LORL), a 
proclamação e a publicação dos resultados do referendo nunca poderia 
ser feita antes dia 16 de outubro de 2012. Isto, portanto, sem atender 
à circunstância de o pedido de verificação da constitucionalidade e da 
legalidade ter sido enviado no dia 2 de setembro, ao prazo de 25 dias 
que o Tribunal Constitucional tem para se pronunciar (artigo 26.º) 
e aos prazos estabelecidos nos artigos 32.º e 145.º, n.º 1, da LORL.

Assim sendo, o resultado da consulta «não se poderá precipitar 
em ato de órgão autárquico permitido pela Lei n.º 22/2012, de 30 de 
maio» (cf. Acórdão n.º 400/2012), o que dita a ilegalidade da deli-
beração em causa.»

3 — No caso em apreço, a deliberação de realização de referendo 
local, aprovada pela Assembleia de Freguesia de Moure, em 30.09.2012, 
também se integra no disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 22/2012. 
Mas, tal como a deliberação apreciada no Acórdão n.º 402/2012, também 
esta não foi tomada a tempo de ainda ser possível que o resultado do 
referendo contribuísse para conformar o sentido do parecer da assembleia 
de freguesia sobre a sua própria reorganização administrativa territorial, 
nos termos do artigo 11.º, n.º 4, da Lei n.º 22/2012.

Na verdade, tendo a Assembleia de Freguesia de Moure, tomado 
a sua deliberação já depois do dia 30 de Agosto, nunca o resultado 
do referendo poderia — pelos motivos acima transcritos no Acórdão 
n.º 402/2012 — ser proclamado e publicado a tempo de ser apresentado 
o parecer resultante da consulta referendária à respetiva assembleia mu-
nicipal e de o mesmo ser ponderado na pronúncia da mesma, a entregar à 
Assembleia da República, como seu viu, até ao dia 15 de outubro de 2012.
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4 — Sendo ilegal, pelos motivos expostos, a deliberação de realização 
de referendo local aprovada pela Assembleia de Freguesia de Moure, 
mostra -se prejudicado o conhecimento do pedido de reenvio prejudicial 
para o Tribunal de Justiça da União Europeia.

5 — Pelo exposto, decide:
a) Não admitir o requerimento, ao abrigo do disposto no artigo 27.º, 

n.º 5, alínea a), da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, por ma-
nifesta ilegalidade;

b) Ficar prejudicada a apreciação do pedido do requerente de coloca-
ção, pelo Tribunal Constitucional, de questões prejudiciais ao Tribunal 
de Justiça da União Europeia.

Lisboa, 10 de outubro de 2012. — Maria de Fátima Mata -Mouros — 
João Cura Mariano — Ana Maria Guerra Martins — Catarina Sar-
mento e Castro — Pedro Machete — Vítor Gomes — Fernando Vaz 
Ventura — Maria Lúcia Amaral — Maria João Antunes — Maria José 
Rangel de Mesquita — Joaquim de Sousa Ribeiro.

206503858 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Anúncio n.º 13668/2012
Requerente: Banco Espírito Santo, S. A.
Insolvente: Zé Pedro — Indústria de Confeções, L.da

Processo: 666/09.6TBMGL
Insolvência pessoa coletiva (Requerida)
Insolvente: Zé Pedro — Indústria de Confeções, L.da, NIF 503171832, 

Endereço:
Quinta do Salgueirinho, En16, 3530 -000 Mangualde
Administradora da insolvência: Dr.ª Olga Matos Castelão, Endereço: 

Rua António
Feliciano de Castilho, 3 — 2.º Andar, Apartado 129, 3781 -909 Anadia.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-

ficiência da massa insolvente, nos termos do disposto no artigo 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232, ambos do CIRE

Efeitos do encerramento: artigo 333.º CIRE.
16 -02 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Silva Fernandes. — O 

Oficial de Justiça, Maria João Matos.
305755978 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Anúncio n.º 13669/2012
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência 553/11.8TBPVZ 

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação), em que são:
Insolvente — Bernardete Luísa da Silva Oliveira Carneiro, estado ci-

vil: divorciada, NIF — 184446783, BI — 9331960, Endereço: Rua Ale-

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 14534/2012
Por despacho de S. Ex.ª o Conselheiro Vice -Procurador -Geral da 

República, de 2 de novembro de 2012, são nomeados, em comissão de 
serviço, com efeitos a partir de 12/11/2012, assessores do Gabinete da 
Procuradora -Geral da República, os seguintes magistrados do Minis-
tério Público:

Procuradora da República — Lic. Helena de Jesus Fernandes Gon-
çalves;

Procuradora da República — Lic. Maria de Lurdes Parada Gonçalves 
Lopes;

Procuradora da República — Lic. Rosa Maria Alves Martinho Rocha;
Procurador -Adjunto — Lic. Miguel Ângelo Gomes Eugénio 

Carmo;
Procurador -Adjunto — Lic. Raúl Manuel Barreiros Farias.
Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
2 de novembro de 2012. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 

República, Carlos José de Sousa Mendes.
206504862 

 Despacho (extrato) n.º 14535/2012
A licenciada Maria da Conceição Correia Fernandes, Procuradora-

-Adjunta, cessa funções por efeito de aposentação/jubilação.
2 de novembro de 2012. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 

República, Carlos José de Sousa Mendes.
206504895 

xandrina Maria da Costa, 318, 1.º andar, 4570 -017 Balazar — Póvoa 
de Varzim,

Administrador da Insolvência — António Filipe Mendes e Murta, 
NIF 175623309, Endereço: Rua de S. Tiago 879, 2.º Esq., 4810 -311 Gui-
marães,

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: artigos 233.º e 234.º ambos do CIRE.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respetivos 

anúncios para publicação.
24 -05 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Georgina Marília de Oliveira 

Simões Couto. — A Oficial de Justiça, Maria Inês Lavandeira.
306133744 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 15088/2012

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra Carreira/Categoria de Técnico Su-
perior.
Nos termos do disposto no n.º 1 do art.° 50.º da lei do Orçamento do 

Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
a Escola Superior de Enfermagem de Coimbra pode proceder a con-
tratações, independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha a 

estabelecer -se, tendo presente a deliberação do Conselho de Gestão da 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, de 21 de setembro de 2012. 
Nestes termos torna -se público que por despacho da Senhora Presidente 
da Escola, de 02 de outubro de 2012, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado tendo em vista 
o preenchimento do posto de trabalho abaixo identificado.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), 
de 27 de fevereiro, com as alterações dadas pela Declaração de Retifi-
cação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 




